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PARECER Nº         , DE  
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2024.
De coautoria dos Deputados Paulo Fiorilo e Edson Giriboni, a proposta em questão pretende declarar o Município de Ribeirão Grande a "Capital do Rojão" no Estado de São Paulo. 
Em pauta, nos termos regimentais, conforme estipula o artigo 148 do Regimento Interno, em seu item 2 do Parágrafo único, o projeto esteve em pauta nas Sessões Ordinárias no período entre 04/02/25 a 10/02/2025, e não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Atendendo ao disposto no artigo 31 §1º, do Regimento Interno, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou os aspectos legal, constitucional e jurídico e manifestou-se favoravelmente ao projeto de lei, aprovando o Parecer do Relator em 28/05/2025.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi distribuída para a Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para manifestar-se quanto ao mérito da proposta, conforme determina o artigo 31, §6º, do Regimento Interno e, na qualidade de relator designado por esta comissão, passo a fazê-lo nesta oportunidade.

A Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais tem a atribuição de averiguar o cumprimento ao disposto na Lei 15.294, de 8 de janeiro de 2014, que estabelece critérios para a outorga de títulos a municípios. 
Sendo assim, observamos juntado ao projeto de lei em análise o Ofício GP nº 126/2025, do Sr. Marcelo Luis Nunes, Prefeito Municipal de Ribeirão Grande, que manifesta sua concordância e destaca a importância da presente outorga de título àquele município. O documento atende requisito mencionado na Lei 15.294, de 8 de janeiro de 2014.
Quanto ao mérito da propositura, concordamos com a concessão do título em virtude da profunda importância cultural, histórica e econômica dessa iguaria típica regional. O rojão, prato à base de carne suína moída e temperada, cuja história remonta ao final do século XIX com a família Ferreira, transcendeu a gastronomia, sendo reconhecido como Patrimônio Cultural Imaterial do município (Lei Municipal nº 1.311/2019) e símbolo de sua identidade. O título proposto é justificado pelo papel do rojão na preservação da memória e tradições culturais, no fortalecimento da identidade regional e, notavelmente, no desenvolvimento do turismo gastronômico, com potencial para geração de emprego e renda localmente, promovendo a visibilidade e o aquecimento da economia do município.
Diante da análise técnica e do mérito da proposta, este relator se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 923, de 2024.
Deputado Rogério Santos

Relator
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